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			Marc Bloch, Apologie pour l’Histoire, ou Métier 
d’historien, Paris, Armand Colin, 1997 [1949]. 
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PREFÁCIO


			
A nova Onda de estudos sobre o Corporativismo

			Este livro de Álvaro Garrido, Professor de História Económica e Social da Universidade de Coimbra, representa o melhor guia de estudos sobre o corporativismo publicado nos últimos anos e é ainda, simultaneamente, um excelente balanço e análise do caso do Estado Novo de Salazar, uma das mais longas experiências autoritárias do século XX. O livro representa também a dinâmica de renovação dos estudos sobre o corporativismo que tem sido realizada nos últimos anos por uma nova geração de historiadores e cientistas sociais.[ 1 ]

			O corporativismo imprimiu uma marca indelével nas primeiras décadas do século XX, tanto como um conjunto de instituições criadas pela integração forçada de interesses organizados (principalmente sindicatos independentes) no Estado, quanto como um tipo “orgânico-estatista” de representação política alternativa à democracia liberal. As variantes do corporativismo inspiraram os partidos conservadores, os radicais de direita e os fascistas, sem mencionar a Igreja Católica Romana e as opções de “terceira via” de segmentos das elites tecnocráticas. Também inspiraram ditaduras – desde os “Estados Novos” de Getúlio Vargas e de Antônio de Oliveira Salazar, até a Itália, de Benito Mussolini, e a Áustria, de Engelbert Dollfuss. Variantes europeias e latino americanas marcaram a história política do Século XX.[ 2 ]

			O corporativismo, enquanto ideologia e como um tipo de representação de interesses organizados, foi, a partir do final do século XIX até meados do século XX, inicialmente promovido pela Igreja Católica como uma “terceira via”, em oposição ao socialismo e ao capitalismo liberal. A maior parte desse modelo foi construído anteriormente à encíclica papal, Rerum Novarum (1891), o que se deveu à romantização das sociedades feudais da Europa medieval encetada pelos conservadores do século XIX, que se viram, ao mesmo tempo, desiludidos com o liberalismo e inimigos do socialismo e da democracia.[ 3 ] No entanto, “o endosso explícito da igreja certamente deslocou o corporativismo das salas dos seminários para os palácios presidenciais”, especialmente após a publicação da encíclica Quadragesimo Anno (1931).[ 4 ] 

			Durante a primeira metade do século XX, o corporativismo se tornou um poderoso dispositivo ideológico e institucional contra a democracia liberal, e ainda que a sua associação ao fascismo o tenha desacreditado em 1945, as práticas neocorporativistas marcaram algumas democracias, durante a segunda metade desse século. No entanto, apesar dele ter estado presente nas instituições de alguns regimes democráticos, apenas nas ditaduras foi feito um esforço sério para organizar regimes políticos de acordo com a ideologia corporativista. O sucesso deste efeito de hibridação nas instituições políticas autoritária, durante a primeira metade do século XX, é um bom exemplo de como a codificação das instituições corporativas se generalizou. Essas experiências não apenas ilustraram a adoção pragmática de instituições autoritárias, como elas também ilustram a sua utilização por ditadores, sem qualquer vínculo com o pano de fundo cultural do corporativismo católico ou fascista do sul da Europa, o que sugere que elas foram, na verdade, resultado de um processo de difusão no período do Entre Guerras. Embora tenha havido algumas variações, a ideologia do interesse nacional único, típico da feição apolítica do pensamento militar e das elites conservadoras antidemocráticas, era muito compatível com o núcleo “orgânico estatista” da representação corporativista e a “experiência prática bem sucedida” de alguns regimes levou à sua rápida difusão.[ 5 ] 

			Este livro de Álvaro Garrido completa a riquíssima bibliografia brasileira sobre o tema do corporativismo em vários aspectos. Desde logo porque representa o mais atualizado “estado da arte” sobre as interpretações do corporativismo pelas ciências sociais, sobretudo pela Ciência Política e pela historiografia, desde os estudos pioneiros de Philippe Schmitter e Howard Wiarda, aos mais recentes trabalhos de historiadores. Após este balanço, ele reflete sobre as teorias económicas corporativas a partir de Manoilescu, Ugo Spirito e outros ideólogos e de como estas se transformaram em uma alternativa ao liberalismo, sobretudo após a crise de 1929. 

			Experimentando uma das mais longas ditaduras do século XX e que, até o final, conclamava sua legitimidade no corporativismo, o regime autoritário português representou um dos mais interessantes laboratórios de análise sobre o impacto do corporativismo. Álvaro Garrido termina este livro com um análise exaustiva de como o “Estado Novo” português foi “corporativizando” segmentos importantes da economia portuguesa e como foi montando de forma “errática” as instituições de intervenção corporativas. Entre legitimidade política e longa duração, o Salazarismo foi um dos mais importantes laboratórios da institucionalização de um regime corporativo e Álvaro Garrido consagra-se neste livro como um dos seus grandes estudiosos.

			António Costa Pinto

			Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa

Notas

			

			
				
					[ 1 ]  Vide por exemplo, PASETTI, L’Europa corporativa: Una storia transnazionale tra le due guerre mondiali, Bologna, Bononia University Press, 2016.

				

				
					[ 2 ]  Vide PINTO, António Costa; FRANCISCO, Martinho, org., A Onda Corporativa. Corporativismo e Ditaduras na Europa e na America Latina, Rio de Janeiro, Editora da Fundação Getúlio Vargas, 2014; ABREU, Luciano Aronne de, e SANTOS, Paula Borges, Org., A era do corporativismo. Regimes, representações e debates no Brasil e em Portugal, Porto Alegre, EDIPUCRS, 2017.
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1. O CORPORATIVISMO COMO IDEIA E OBJECTO DE ESTUDO

			
1.1. Corporativismo e corporativismos

			Este livro trata de uma velharia que importa trazer a debate e submeter à crítica histórica. É nossa intenção discutir o significado de uma doutrina social que pode ser entendida e aplicada em diversas perspectivas, mas cuja celebridade histórica radica no tempo dos fascismos e nas suas instituições de governo da economia e da sociedade. 

			Pensar historicamente o corporativismo implica evocá-lo na sua própria historicidade, enquanto ideia em movimento no contexto europeu de superação autoritária da crise do sistema liberal que atravessou o período entre as duas guerras mundiais, um tempo de múltiplas crises. 

			Nos seus diversos tempos e modalidades, o corporativismo consiste uma ideia funcional. Estamos perante uma doutrina destinada a assegurar a ordem social num determinado espaço (Estado-Nação, cidade ou empresa) e a promover a conciliação entre os interesses individuais associados a uma profissão ou actividade económica e um interesse colectivo cuja garantia é confiada ao poder político ou a instâncias que o representam.

			No caso português, explicar historicamente o corporativismo implica tomá-lo como eixo ideológico do Estado Novo e enquanto modelo e expediente prático de reconstrução autoritária das relações sociais e de uma economia que Oliveira Salazar declarou “nacional” e “nova”, apta a remover os escombros da grande crise do capitalismo. Em Portugal como noutros países, os corporativistas insistiram em declarar que a crise de 1929 não foi um fenómeno contingente, mas uma depressão cíclica que abriu uma grande fractura na economia liberal, como que revelando a deficiência orgânica do sistema capitalista. Se a economia corporativa não era um elixir para debelar a grande crise, seria porém o único sistema “capaz de resolver de forma duradoura as contradições do mundo económico moderno”[ 6 ], asseverou Castro Fernandes num texto de propaganda do corporativismo fascista. À competição e anarquia da produção e repartição de riqueza em que caíra o liberalismo, o corporativismo opunha “a solidariedade de todos os elementos da vida económica, obrigando-os a exercer a sua actividade com espírito de paz social”[ 7 ].

			Num discurso proferido em 16 de março de 1933, invocando a falência do Estado liberal e a crise do pensamento económico que a grande depressão tornara evidente, Salazar reivindica uma “ordem corporativa”, um “Estado forte” e uma “economia corporativa” como soluções imbricadas e imperativas, capazes de erguer uma nova era nacional: “Nós queremos para nós a missão de fazer com que um elevado critério de justiça e de equilíbrio humano presida à vida económica nacional. Nós queremos que o trabalho seja dignificado e a propriedade harmonizada com a sociedade”. E prossegue de forma ainda mais incisiva: “Nós queremos caminhar para uma economia nova, trabalhando em uníssono com a natureza humana, sob a autoridade de um Estado forte que defenda os interesses superiores da Nação, a sua riqueza e o seu trabalho, tanto dos excessos capitalistas como do bolchevismo destruidor”[ 8 ].

			Este manifesto nacionalista, notoriamente demagógico, inseria-se na ordem do tempo. 

			Entre as duas guerras mundiais, a crise do Estado e a crise do mercado estimularam uma intensa e variada reflexão sobre as relações entre a economia, a sociedade e a política. A solução corporativa oferecia respostas político-institucionais para a superação do Estado liberal e para a transformação compulsiva da economia capitalista de mercado, quer porque permitiria novas formas de governo da economia, quer porque prometia garantir a disciplina das relações de trabalho. Nas mais diversas experiências nacionais, o sistema corporativo apresentou-se como solução para a questão central da política moderna: o problema da conciliação entre a diversidade dos interesses económicos e sociais e a construção da unidade política do Estado, fosse ele autoritário ou ostensivamente totalitário. Como salientou Alessio Gagliardi referindo-se ao caso italiano, o corporativismo foi o instrumento decisivo dessa conciliação forçada entre o capital e o trabalho que o Estado fascista instituiu através da organização sindical obrigatória[ 9 ].

			O revigoramento da investigação sobre o corporativismo aponta para um retorno cujos sentidos devemos interpretar. A revitalização teórica do corporativismo é uma dinâmica recente, muito embebida na epistéme das Ciências Sociais. Destaca-se o modo como essa gramática comum recobre grandes temas da memória contemporânea das sociedades, propondo abordagens que tendem a dispensar a categoria da historicidade, ou seja, sem tomar a explicação dos factos no seu próprio contexto, observando o discurso e os ares do tempo.

			Neste amplo mapa de conhecimento, avultam a Ciência Política, a Sociologia e a Economia. De formas distintas, mas convergindo numa perspectiva neoinstitucionalista e no uso de alguns pressupostos da chamada teoria crítica, essas ciências do social têm promovido um retorno ao estudo do corporativismo enquanto “fenómeno total”. 

			Nas Ciências Políticas, a bibliografia norte-americana sobre o corporativismo é muito abundante, fecunda, mas por vezes repetitiva. Em geral, os politólogos e sociólogos que se ocupam do tema detêm-se na teoria e acção dos grupos de interesse, na questão dos corpos sociais intermédios e nas formas de articulação entre o Estado e a “sociedade civil”[ 10 ]. No campo da Economia Política, as formas e práticas corporativistas também expressam as relações entre o Estado e a economia, ou entre o Estado e o mercado. 

			O ponto mais saliente e comum desta produção teórica reside na desvalorização do corporativismo enquanto fenómeno histórico em si mesmo, embora seja certo que as referidas categorias de análise enriquecem a análise histórica do fenómeno corporativista. 

			Conceito eminentemente histórico, no final do século XX o corporativismo parecia eternamente sepultado na sua própria historicidade. A julgar pelos denominadores comuns da historiografia política e das instituições, o tema parecia arquivado na sua remota e sombria memória. Referimo-nos ao compromisso íntimo e sistémico que o ideário corporativista estabeleceu com os movimentos e regimes fascistas[ 11 ] da Europa de entre as guerras. Tal evidência parecia suficiente para prescrever o assunto e condená-lo a um relicário de ideias nefastas. 

			Em 1974, num artigo célebre pela sua provocação intelectual, Philippe Schmitter acordou um demónio que, ainda assim, demorou a erguer-se. “Still the century of Corporatism?”, um talentoso artigo publicado e republicado por esses anos, não era apenas uma pergunta retórica destinada a romper todo um programa de investigação, mas um modo de inquirir a natureza transversal do corporativismo[ 12 ].

			Conhecedor das experiências corporativistas sul-americanas e estudioso do “fóssil corporativista português”, como lhe chamou, o sociólogo norte-americano pretendia promover a ligação entre dois tempos e dois conceitos de um mesmo fenómeno: respectivamente, o “corporativismo histórico autoritário” da primeira metade do século XX e o “neocorporativismo”, ou o “corporativismo democrático” da segunda metade do mesmo século, de longe o mais estudado nas Ciências Sociais desde 1970[ 13 ]. Procurando uma releitura do corporativismo enquanto facto social e político – enquanto “facto total” –, Schmitter empreendeu os primeiros esforços de sistematização conceptual do tema e converteu-o, até hoje, numa matéria central da Ciência Política[ 14 ]. 

			No contexto económico-social que se vivia por esses anos, que nas democracias liberais ainda era dominado por economias de mercado conjugadas com o Estado social, Schmitter desmistificou a ideia de relativa neutralidade dos grupos de interesse destacando a sua função política e mesmo a sua participação nos modelos de regulação estatal e de mercado. Ler os sistemas de representação de interesses e as relações entre o Estado e os grupos de pressão através do paradigma corporativo tornou-se um modo de ver oposto à tradição pluralista da Ciência Política. Esse esquema de análise mostrava-se aplicável, quer a países onde persistia uma organização corporativa de raiz autoritária, como era o caso de Portugal e de alguns países latino-americanos, quer ao caso de países desenvolvidos dotados de sistemas liberais-democráticos de natureza neocorporativista, a exemplo da Holanda, da Áustria ou da Suécia[ 15 ]. 

			Esta sofisticada gramática trazia ao estudo do corporativismo histórico uma questão que não era nova para os historiadores e muito menos para os próprios corporativistas do tempo dos fascismos, afinal os primeiros teóricos do sistema: identificar o papel funcional das oligarquias e compreender a acção dos grupos de interesse na definição de políticas e na própria administração (directa ou indirecta) do Estado.

			Subtraindo o tema ao seu contexto histórico mais íntimo, como que “des-historicizando” as inúmeras questões teóricas e práticas que ele encerra, múltiplos autores têm censurado a incómoda ligação do corporativismo aos fascismos, por redutora e superficial. O próprio Philippe Schmitter (1979; 1981), o norte-americano Howard Wiarda (1977) – outro estudioso do corporativismo português, cujo estudo de campo do sistema português principiou em plena era marcelista[ 16 ] – e, noutro plano, Peter Hall e David Soskice (2001), bem como Bruno Amable (2005) e Edmund Phelps (2009), todos invocam a aliança histórica entre ambos os fenómenos como “memória negra” do corporativismo[ 17 ]. Com maior contundência de argumentos, essa intrincada conjugação do corporativismo com os fascismos tem sido declarada o factor mais poluente de uma indispensável pluralização do conceito. 

			No registo neoinstitucionalista que atravessa boa parte das referidas abordagens teóricas, a afirmação da pluralidade e plasticidade do corporativismo apresenta-se como testemunho da diversidade institucional das “economias capitalistas avançadas” e da própria democracia. 

			A perspectiva que diversos autores propõem para o estudo do corporativismo reside assim na análise das suas “vantagens institucionais comparativas”. Por fim, este apurado conceito, difícil de acomodar a uma realidade histórica contingente e muito povoada por instituições moldadas doutrinariamente, remete para a construção de índices de corporativização de uma dada economia ou sociedade: taxas de sindicalização, níveis de participação na tomada de decisões, frequência de greves, entre outros indicadores. Este desfecho empírico, qual exercício de prova da natureza corporativista de um sistema económico e social, é também ele pouco susceptível de aplicação à natureza esquiva dos corporativismos históricos. 

			Na peugada de Schmitter, vários autores esforçaram-se por estabelecer taxonomias das diferentes formas políticas de regulação social, classificando-as conforme os referidos “graus de corporativização”. 

			Esta perspectiva analítica conflui no debate sobre a presença de traços corporativistas na organização institucional das economias no sentido de as arrumar em tipologias assim enunciadas: “economias liberais de mercado”, “economias de mercado coordenadas” (HALL & SOSKICE, 2001). Por fim, tais classificações supõem a aceitação de características corporativas que, embora vagas, a exemplo da “concorrência justa”, da “eficiência do mercado de trabalho”, da prevalência de modelos de corporate governance e de elevada densidade associativa dos actores sociais, são considerados valores perfeitamente compatíveis com a democracia e parte intrínseca do corporativismo moderno, desde que contribuam para a optimização do mercado e para o crescimento económico sustentável[ 18 ]. É claro que esta argumentação elíptica tende a considerar os corporativismos históricos realidades acidentais ou residuais. 

			Nesta distinção geral de tempos e conceitos, acresce o neocorporativismo, modelo que surgiu articulado com as democracias sociais do segundo pós-guerra e com a regulação macroeconómica de raiz keynesiana, evidenciando algumas continuidades, mas imensas diferenças, em relação à prática dos corporativismos antidemocráticos. 

			Esse segundo neocorporativismo, um corporativismo de associação que persiste em diversos países democráticos e que também foi designado por “corporativismo contratual” (WILLIAMSON, 1989) ou “corporativismo liberal” (LEHMBRUCH, 1979), é marcado por políticas e práticas de concertação social nas quais o Estado assume o papel de árbitro interveniente nas relações entre o capital e o trabalho, no sentido de alcançar uma paz social negociada, assente no Direito. 

			Ao Estado social de Direito democrático, que se estabeleceu em diversos países após a II Guerra Mundial, opunha-se a herança do Estado social de Direito corporativo, que em Portugal se manteve até 1974 e que Marcello Caetano teorizou por diversas vezes como versão de um Estado fascista[ 19 ]. Quando comparado com o corporativismo dogmático, burocrático e de Estado que foi constituinte dos fascismos, o neocorporativismo da segunda metade do século não deixou de evidenciar o seu pragmatismo, embora se limite aos domínios económico e social. Susceptível de boa convivência com a democracia, não se lhe nota a pretensão de oferecer às sociedades um novo modelo de representação política.

			Durante as últimas décadas do século XX, as expressões mais acérrimas de anticorporativismo vieram da ideologia neoliberal, que começou por se expressar na Grã-Bretanha de Margaret Tatcher, a partir de 1979. Nesse contexto político, o corporativismo foi invocado e combatido num sentido amplo e considerado atentatório do regular funcionamento do mercado. Indistintamente, foram apodadas de “corporativismo” ou de “neocorporativismo” as práticas concertadas de rendas e preços, a negociação colectiva, a propriedade pública do capital de empresas e a acção dos sindicatos em geral. 

			Hoje, o centro do debate teórico da Ciência Política interessada no fenómeno do corporativismo situa-se no estudo das formas de conciliação entre as práticas de concertação corporativistas e a optimização dos agentes no âmbito do mercado, num quadro neoliberal de Economia Política. Não por acaso, inúmeros artigos publicados recentemente em revistas da especialidade procuram tipificar as relações institucionais e fácticas entre grupos de interesse e agentes económicos e apurar em que medida essas experiências favorecem o desenvolvimento económico[ 20 ]. Quando essa correlação se acha positiva, a plasticidade do corporativismo como sistema de concertação das relações sociais é considerada inerente e necessária às democracias capitalistas. 

			Por sua vez, na sociologia dos grupos de interesse,[ 21 ] o corporativismo é identificado com o egoísmo dos grupos de pressão e de organizações enquistadas na defesa dos seus interesses privados (ou mesmo de grupo ou de classe) em vez de um “interesse geral” que, por definição, se crê anticorporativo. Nesta perspectiva, é comum argumentar-se que os países que conheceram sistemas corporativos organizados numa lógica de “estatismo orgânico” – leia-se reaccionário e autoritário, mas pretensamente natural ou de arreigada tradição – herdaram uma irrevogável cultura corporativista[ 22 ]. A etiqueta corporativista também costuma ser usada como definição crítica de sistemas de relações profissionais pouco abertos e para definir modos de concertação social fortemente institucionalizados, nas quais o abrigo negocial do Estado ocupa um lugar importante[ 23 ]. 

			Estas e outras formas de corporativismo remanescente, vagamente sociológico, tendem a invocar os corporativismos históricos no mesmo plano dos societais; uns e outros são encarados como técnicas de concertação social, ou socioprofissional, susceptíveis de aplicação em qualquer sistema político ou económico. Talvez se trate de uma extrapolação demasiado simplista e pouco atenta à natureza antidemocrática do corporativismo enquanto doutrina social embebida nos fascismos, empenhada no combate ao sindicalismo livre e na reorganização compulsiva da própria economia de mercado.

			Em sentido amplo, de acordo com a definição de Schmitter, o corporativismo designa um sistema de representação de interesses cujas instituições se organizam num número limitado de categorias funcionalmente distintas e hierarquizadas, compulsórias e não concorrenciais, às quais o Estado concede o monopólio da representação em contrapartida de colaboração no exercício do controlo social e político[ 24 ]. 

			Esta definição clássica de corporativismo social permite uma distinção vincada em relação ao corporativismo político. Conceito que o mesmo autor define como “um sistema de representação política, baseado numa visão orgânica-estatista da sociedade, em que as suas unidades “orgânicas” (família, poderes locais, associações e organizações profissionais e instituições de interesses) substituem o modelo eleitoral, centrado no indivíduo e na representação e legitimidade parlamentares, tornando-se o principal ou complementar órgão legislativo ou consultivo do governo”[ 25 ].

			Menos estabelecido e mais dependente da formulação dos próprios doutrinadores é o conceito de corporativismo económico, cujo traço mais comum às anteriores categorias teóricas reside no organicismo e na oposição do homo corporativus, movido pelo interesse nacional e por valores supostamente comuns, ao homo economicus, próprio do capitalismo liberal[ 26 ]. A reabilitação do corporativismo seria uma etapa necessária e imperativa do processo histórico que exigia uma nova ética da actividade económica, fundada na regulação estatal da concorrência e na institucionalização autoritária dos interesses. Os principais axiomas da Economia Política do corporativismo – uma superação frágil da síntese neoclássica, conjugada com diversos pressupostos da Escola histórica alemã – residia nos princípios da utilidade colectiva e do interesse nacional[ 27 ].

			Em qualquer dessas formas de corporativismo, trata-se de definições ou categorias analíticas que podem não resistir à prova histórica. Na prática, a ideia corporativa inspirou a criação de aparelhos institucionais de administração económica fortemente controlados pelos Estados autoritários e confiados às suas oligarquias burocráticas. Quando se trata de compreender o tempo histórico que acolheu o corporativismo enquanto doutrina social e fórmula institucional de representação orgânica de interesses, a distinção fundamental a fazer é binária: corporativismos autoritários e corporativismos democráticos[ 28 ].

			Apesar das suas generalizações, a bibliografia de Schmitter – muito mais radicada na história e menos fantasiosa do que a de outros cientistas políticos que se interessaram pelos corporativismos – recuperou uma distinção essencial sobre a maneira como os regimes corporativistas exerceram o poder do Estado sobre a sociedade: o “corporativismo de Estado” que imperou nos corporativismos fascistas a partir da década de vinte do século passado; e o “corporativismo societal” que, no segundo pós-guerra, começou a ser parte de inúmeras democracias liberais nas quais a institucionalização dos interesses mantinha (e mantém) traços corporativistas, a exemplo de vários países sociais-democratas da Europa do norte. 

			Nos anos setenta e oitenta do século XX, a teorização sociopolítica de Schmitter já rompia com a teoria corporativista tradicional (a dos próprios doutrinadores, por mais ou menos teóricos que hajam sido), uma vez que trazia a debate as formas políticas de articulação dos interesses com o Estado. Perspectiva que, afortunadamente, acabou por ser acolhida por numerosos historiadores. 

			Embora indispensável e cheia de desafios de interpretação, esta gramática geral do corporativismo teórico pode ser redutora para fins de análise histórica. Importa distinguir o corporativismo como doutrina, ou como discurso ideológico das direitas autoritárias e antiliberais, do corporativismo institucionalizado pelos regimes autoritários e totalitários que o adoptaram. Esta última definição remete para a ideia corporativa traduzida num sistema e numa organização corporativa, dotada de fins oficiais e de funcionalidades políticas concretas, nomeadamente no campo da regulação económica e no controlo político das relações sociais. 

			Adoptar este objecto de estudo “movediço” – para invocar de novo a expressão de Manuel de Lucena – sem considerar este distinguo fundamental pode implicar o risco de ficarmos presos na teia doutrinária do próprio corporativismo e nas suas intermináveis promessas de discurso.

			A ideologia corporativa serviu, na realidade, para edificar um conjunto de instituições assentes na integração forçada dos interesses organizados no Estado. Apesar das formas variáveis que a ideia orgânica e os sistemas corporativos assumiram, o corporativismo foi um dos instrumentos políticos mais duráveis das ditaduras. 

			A ideologia corporativista e as suas instituições foram o centro do processo de fascistização que atingiu a Europa e alguns países sul-americanos na primeira metade do século XX. Ao constituir-se como instrumento do fascismo e enquanto sistema formal e expediente prático de integração dos trabalhadores no espaço político dos “Estados Novos”, o corporativismo corresponde a um welfare autoritário. Não por acaso, independentemente das suas especificidades, os corporativismos fascistas promoveram uma política social e económica servida por instituições burocráticas e por recursos de violência preventiva e repressiva.

			Podemos assim concluir que a noção de corporativismo é variada e de vários tempos, mas tal não significa que possa tomar uma definição a-histórica ou trans-histórica. 

			Enquanto ideologia assente na recusa da luta de classes e na defesa de uma cooperação harmónica dos grupos e interesses capaz de evitar a conflitualidade social, o corporativismo é uma ideia recente. Doutrina conservadora de intenção interclassista, surgiu acossada pelos socialismos que emergiram nas sociedades industrializadas do século XIX. O corporativismo foi reinventado para promover a inibição política e social do potencial conflito entre “capital” e “trabalho”. Com esse propósito concreto e reaccionário, declarou-se uma alternativa autoritária de representação política à democracia liberal e ao comunismo. No plano económico, precipitado pelas circunstâncias de crise da economia liberal dos anos vinte e trinta, o corporativismo participou da procura transversal de sistemas de coordenação do mercado interno e de limitação da concorrência.

			A ideologia corporativa nasceu embebida na luta que se travou, na Europa do século XIX e durante as primeiras décadas do século XX, para que o Estado encontrasse uma resposta sistémica, anti-individualista, anticontratualista e não revolucionária para a “questão social”. 

			Cremos que esta definição oferece a vantagem de uma maior historicidade, na medida em que remete para o fenómeno dos corporativismos históricos modernos que diversos autores designam por “corporativismos reais”, numa analogia com a noção de “socialismo real” que procura traduzir a prática dos regimes comunistas que seguiram o modelo soviético.

			Na Europa dos anos trinta, o liberalismo conhecia a sua primeira crise institucional sulcada pela “grande depressão”, uma instabilidade que contagiou a própria ciência económica, abalando os fundamentos da síntese neoclássica. Nessa época as ideias corporativistas conheciam o seu segundo fôlego histórico, após um longo intervalo associado à natureza Estado liberal, que proibira as corporações abrindo caminho ao sindicalismo de classe e a um vigoroso mutualismo laboral. Posteriormente, os Estados que se disseram corporativos proibiram os sindicatos livres e reprimiram as associações de socorros mútuos para resgatar as corporações (embora outra sorte de corporações), num exaltado regresso a um passado orgânico, feito de harmonias sociais, à imagem de um corpo. 

			Apresentado como solução para a crise do Estado liberal e dos seus modos de representação social e política, o corporativismo inspirou a Igreja Católica romana – instituição que primeiro o propôs como terceira via oposta ao socialismo e ao capitalismo liberal. Alimentou partidos conservadores demoliberais, animou movimentos radicais de direita e insuflou todos os movimentos e partidos fascistas, bem como as elites tecnocráticas das várias direitas que abraçaram a “alternativa do século”, como lhe chamou Mihaïl Manoilesco[ 29 ]. 

			O catolicismo social oitocentista foi o primeiro afluente dessa gama de ideologias de “terceira via” que conheceu expressões políticas muito variadas. Em especial, apresentou-se através da reacção ultraconservadora da Action Française, na sua cruzada contra o individualismo demoliberal e no seu conceito integralista da vida nacional e, um pouco mais tarde, encontrou abrigo nos próprios regimes fascistas. Nos fascismos-regime, variaram os modos de articular o Estado e a “sociedade civil”, bem como os modelos de articulação da política com a economia e com a malha dos interesses. Mas a todos os fascismos foi comum a doutrina organicista que recusava a concepção universalista e republicana de “bem comum”, assim como os princípios do sufrágio universal e da representação pluripartidária. 

			Na sua historicidade contemporânea, o corporativismo é também um dispositivo político de combate à democracia parlamentar e ao sindicalismo revolucionário. Concebido como modelo de representação política anti-individualista, o corporativismo ofereceu aos Estados em reconstrução autoritária uma nova forma de representação dos interesses. Uma vez constituído em sistemas e organizações corporativas-estatais de governo da economia e para controlo das relações sociais, o corporativismo alimentou ele próprio um processo de difusão transnacional das instituições angulares das ditaduras fascistas[ 30 ]. Quer isto dizer que, genericamente, os fascismos-regime e os corporativismos-regime foram realidades quase indistintas e funcionalmente recíprocas.

			Como se depreende do discurso dos próprios dirigentes e doutrinadores corporativistas e como se conclui da própria cadência das leis e instituições corporativas instituídas nas diversas ditaduras corporativistas, a integração do sindicalismo no Estado é a ideia central do corporativismo enquanto doutrina e a tarefa prioritária do corporativismo enquanto regime. 

			A “nacionalização do trabalho”, a grande tarefa política e simbólica dos fascismos, significou a integração subordinada do trabalho no espaço político autoritário. Na sua retórica fascista, o antigo nacional-sindicalista e futuro ministro da Economia Castro Fernandes, insistiu nessa pretensão: 

			O corporativismo restituiu ao trabalhador a sua dignidade de pessoa humana, integrou o homem na sociedade, fazendo do indivíduo um ser eminentemente social. O trabalho considerado na variedade de todas as suas formas, no seu complexo, está ao serviço da sociedade nacional, na Nação – unidade moral, política e económica. O trabalho é assim sujeito e não objecto da economia[ 31 ].

			A maioria dos historiadores do corporativismo, hoje outra vez numerosos em França e Itália e persistentes em Espanha e no Brasil[ 32 ], têm distinguido assim os dois principais tempos históricos do corporativismo: 

			1) O corporativismo de Ancien Régime, que persistiu em diversas sociedades enquanto modelo de organização socioprofissional assente nas Corporações, instituições que o liberalismo começou por abolir e proibir em finais do século XVIII, por associadas à persistência de privilégios e à negação da liberdade do trabalho. 

			2) O “corporativismo moderno”, doutrina conservadora e reaccionária, que se apresentou como solução de “terceira via” para resolver a questão social aberta pelas sociedades industrializadas, rejeitando quer o individualismo liberal, quer o colectivismo marxista no sentido de uma paz social compulsiva e da reconstrução autoritária ou totalitária do próprio Estado. 

			
1.2. Hermenêutica geral do corporativismo histórico

			Nos países da Europa do sul que conheceram regimes autoritários de inspiração fascista, a palavra corporativismo tornou-se hiper-referencial do ponto de vista sociológico e subanalisada do ponto de vista histórico. Para este desequilíbrio concorrem a excessiva pluralização teórica do conceito sociopolítico de corporativismo – ou mesmo a sua relativização, como vimos – e as apropriações ligeiras da memória dos “corporativismos históricos”. 

			Como estudar o corporativismo? Como submeter a dogmática corporativa à análise histórica, dado que o tema se compõe de conceitos de fundo moral, de ilusões doutrinais e de um denso património de organizações cujo critério instituinte se supõe fundamentalmente político?

			Fazer história do corporativismo obriga a esforços redobrados no escrutínio das autenticidades. Trata-se de um tema que carrega a sua própria lenda. Por isso, encontra-se muito marcado pelas vicissitudes da memória histórica, que peleja por interpretações interessadas. Por muito que se invoque a plasticidade ideológica do corporativismo e se admita a pluralidade do conceito, enquanto categoria histórica ele carrega a íntima relação que manteve com os regimes fascistas. 
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